ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL N°321/2006 – DE 23 DE MAIO DE 2006 

Dispõe sobre o Reajuste de Vencimento e/ou Salário a todos os Servidores Públicos Municipais e dá outras providências.

AGACIR GLUZEZAK, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica concedido a todos os Servidores Públicos Municipais, um reajuste de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento e/ou salário do mês de abril de 2006, a título de revisão salarial.


Art. 2° O reajuste de que trata o Art. 1° da presente Lei será pago e incorporado ao vencimento e/ou salário no mês de maio de 2006.


Art. 3° Os anexos IV e V da Lei Municipal nº183/2001 (Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais), Anexo III da Lei Municipal nº184/2001 (Plano de Cargos e Remuneração dos Profissionais da Educação), Anexos III e IV da Lei Municipal nº221/2003 (Quadro Geral de Pessoal do Poder Legislativo Municipal) passam a vigorar conforme anexos I a V, respectivamente, da presente Lei, com os valores já atualizados. 


Art. 4º  A Revisão Geral Anual dos subsídios e representação dos agentes políticos fixados pela Lei Municipal nº250/2004, de 29 de junho de 2004 será de 3,34% (três vírgula trinta e quatro por cento) e fica demonstrado no anexo VI da presente Lei.


Art. 5º O Reajuste dos Servidores contratados em caráter temporário amparados na Lei Municipal nº160/2001, de 23 de abril de 2001,  Lei Municipal nº208/2002, de 13 de dezembro de 2002, Lei Municipal nº301/2005, de 28 de novembro de 2005 e Lei Municipal nº314/2006, de 10 de março de 2006, fica demonstrado no anexo VII da presente Lei.

Parágrafo único.  Para as Agentes de Saúde do PSF e Merendeira do PETI o presente reajuste tem efeitos retroativos à 1º de abril.


Art. 6º O índice a ser aplicado para a finalidade da Revisão Geral Anual previsto no Art. 37, Inciso X, da Constituição Federal é o INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor.
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Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 23 de maio de 2006








 
 AGACIR GLUZEZAK,








   
   Prefeito Municipal.

Registrada e publicada em data supra.


Danilo Gubert,

Assessor de Administração.
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